GABINETE DO PREFEITO

Pedro Leopoldo, 22 de junho de 2009.

OFÍCIO/GABINETE/082-P/2009
Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Vereadores,

Exmos. Vereadores,

Pautado na harmonia e cordialidade existente entre os Poderes Legislativo e Executivo, encaminho-lhe Projeto de Lei que “Autoriza o Poder Executivo a alienar, por investidura, ao munícipe que especifica, a área que delimita”.

Renovo saudações respeitosas e de apreço. 

Atenciosamente,

Dr. MARCELO JERÔNIMO GONÇALVES

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PEDRO LEOPOLDO

Exmo. Sr.

REGINALDO ALVES SARAIVA
DD. Presidente da Câmara Municipal de Pedro Leopoldo

PEDRO LEOPOLDO - MG

PROJETO DE LEI Nº, DE 22 DE JUNHO DE 2009.

 

“Autoriza o Poder Executivo a alienar, por investidura, aos munícipes que especifica, as área que delimita.”

 

O Povo do Município de Pedro Leopoldo por seus representantes legais aprova a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a alienar, por investidura, os seguintes imóveis:

I - à RICARDO HOMEM BAHIA, pelo valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme Laudo de Avaliação da Comissão de Avaliação de Imóveis da Prefeitura do Município de Pedro Leopoldo, o excesso de terreno com 408,00 m² (quatrocentos e oito metros quadrados), tal qual croqui em anexo, sem benfeitorias, localizado no Bairro São José, situado no município de Pedro Leopoldo, cujo loteamento foi feito pela Companhia Industrial Belo Horizonte, conforme planta aprovada em 24 de novembro de 1964, pelo Prefeito César Julião de Sales, com as seguintes medidas e confrontações, 44 metros de um lado confrontando os lotes 01, 15 e 16 da quadra 13 (treze), 27 metros do outro com quem de direito e 12 metros de largura, desafetado da destinação de bem de uso comum pela presente Lei.

§ 1º - O bem especificado no caput deste artigo fica desafetado da categoria de bem público de uso comum do povo, nos termos do § 5º do Art. 14 da Lei Orgânica do Município. 

§ 2º - O valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), mencionado no "caput" deste artigo, deverá ser recolhido pelos compradores aos cofres públicos municipais acrescido dos encargos legais, em prazo não superior a 90 (noventa) dias, contado da data da publicação desta Lei, sob pena de sua revogação.

Art. 2º. As despesas de escritura e registro ficarão a cargo dos compradores.

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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DR. MARCELO JERÔNIMO GONÇALVES

Prefeito do Município de Pedro Leopoldo
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Exmo. Sr. Presidente,

Exmos. Srs. Vereadores,

Dirijo-me a Vossa Excelência e aos Excelentíssimos Edis desta Casa para encaminhar o Projeto de Lei que “Autoriza o Poder Executivo a alienar, por investidura, ao munícipe que especifica, a área que delimita”.

Trata-se de área localizada no denominado Rua “F”, situada no cruzamento com a Rua José Hilário Rodrigues. 

 Em razão de inviabilidade técnica para abertura da referida via nos termos de análise técnica da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano, a referida área poderá ser desafetada da destinação de bem de uso comum do povo. 

Diante das opiniões favoráveis dos diversos departamentos técnicos da Municipalidade no atendimento ao pedido, foram expedidos laudos de avaliação do imóvel, devidamente atualizados, bem como relatórios técnicos que atestaram não haver prejuízo para o sistema viário ou para a circulação de pedestres. 

Ante a desafetação do bem de uma destinação pública configura-se a possibilidade de alienação da supracitada área a particular interessado.

A matéria encontra-se disciplinada na Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, que disciplina as licitações e os contratos administrativos, estabelecendo normas gerais de procedimento, inclusive sobre as compras e alienações (vendas) de bens imóveis nos âmbitos Federal, Estaduais e Municipais. Em seu artigo 17, a Lei de Licitações dispõe sobre a subordinação das alienações de bens da Administração, primeiramente ao interesse público devidamente justificado, prescrevendo, em seu inciso “I”, a necessidade de autorização legislativa, avaliação prévia e licitação, como formalidade a ser seguida. 

Entretanto, a título de exceção, é contemplada a modalidade realizada sob o título de investidura (art. 17, inciso I, letra “d”), cuja definição encontra-se no § 3º, do referido artigo, que se transcreve: 

§ 3º Entende-se por investidura, para os fins desta Lei: 

– a alienação aos proprietários de imóveis lindeiros de área remanescente ou resultante de obra pública, área esta que se tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao da avaliação e desde que esse não ultrapasse a 50% (cinqüenta por cento) do valor constante da alínea a do inc. II do art. 23 desta Lei.” (grifamos). 

Ao comentar o dispositivo trazido, o saudoso professor Ely Lopes Meirelles, em seu consagrado Direito Municipal Brasileiro1 assim se refere: 

 “(...) Assim sendo, área inaproveitável isoladamente “é aquela que não se enquadra nos módulos estabelecidos por lei para edificação urbana ou aproveitamento para fins agropecuários” – consoante lição de Antonio Marcello da Silva, o qual conclui que “a inaproveitabilidade da área, isoladamente, é justificativa suficiente para a alienação e também para a dispensa de licitação, pois não poderia ser usada por outrem que não o proprietário do imóvel lindeiro ”. 

E arremata2

Realmente, essa situação cria para o proprietário confinante o direito de adquirir por investidura a área pública remanescente e inaproveitável segundo sua destinação natural, visto que só ele pode incorporá-la ao seu lote e utilizá-la com o todo a que ficou integrada. Por isso mesmo, a investidura, embora seja forma de alienação e aquisição de imóvel púbco, exigindo autorização legislativa, por sua natureza e fins iespeciais dispensa a licitação (Lei 8.666, de 1993, art. 17, I, “d”), uma vez que a transferência de propriedade só se pode fazer ao particular lindeiro e pelo preço apurado em avaliação prévia, segundo os valores correntes no local”. (grifos nossos) 

Ante o exposto, contando com a costumeira eficiência de Vossa Excelência e ilustres Pares no trato dos assuntos de interesse público, aguardamos a aprovação do Projeto de Lei na forma proposta, renovando protestos de elevada estima e distinta consideração. 
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Atenciosamente,

DR. MARCELO JERÔNIMO GONÇALVES

Prefeito do Município de Pedro Leopoldo

ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO ESPECIAL PARA AVALIAÇÃO DE TERRENO OBJETO DE FUTURA ALIENAÇÃO. Aos dezenove dias do mês de junho do ano de 2009, reunidos na Secretaria Municipal de Planejamento Urbano, a comissão especial de avaliação composta por Ademir Gonçalves, Clovis Alberto de Deus e Rodrigo Vianna da Silva, analisaram os levantamentos feitos no excesso de terreno com 408,00 m² (quatrocentos e oito metros quadrados), tal qual croqui em anexo, sem benfeitorias, localizado no Bairro São José, situado no município de Pedro Leopoldo, cujo loteamento foi feito pela Companhia Industrial Belo Horizonte, conforme planta aprovada em 24 de novembro de 1964, pelo Prefeito César Julião de Sales, com as seguintes medidas e confrontações, 44 metros de um lado confrontando os lotes 01, 15 e 16 da quadra 13 (treze), 27 metros do outro com quem de direito e 12 metros de largura. Após análise dos documentos apresentados, chegou-se à seguinte avaliação: - Terreno: o valor avaliado do m2 do terreno é de R$ 196,07 (cento e noventa e seis reais e sete centavos). De acordo com o levantamento feito a área total do terreno é de 408 m², totalizando o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). Valor final do terreno é de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). Finda ata, e se de acordo, assinam os presentes.
_____________________________ 

Ademir Gonçalves

_____________________________

Clovis Alberto de Deus
_____________________________ 

Rodrigo Vianna da Silva
